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O SR. WADIH HELÚ – PDS – Sr. Presidente, com todo o respeito levantamos uma questão de ordem calcada na afirmativa V. Exa. de que a única indicação teria sido do nobre Deputado Eduardo Bittencourt. Mostramos que houve uma pretensão com o mesmo direito, já que qualquer cidadão, que eventualmente preencha os requisitos exigidos pela nossa Constituição, pode pleitear da Assembléia a indicação do seu nome para que o plenário tome conhecimento, que foi Sr. Valdemar Machado de Barros. 

V. Exa. não esclareceu e afirmou que havia apenas uma indicação. Entretanto, temos aqui um protocolado de nove de outubro, bem antes desta sessão, embora 24 horas após a publicação do projeto de decreto legislativo.

Uma outra questão de ordem: admitindo por hipótese que eventualmente o Plenário resolvesse não referendar a indicação, qual seria o conselho da Mesa? Seria um novo projeto de decreto legislativo indicando Valdemar de Barros e preterindo a indicação de Maurício Najar, ou vice-versa – indicando o honrado nobre Deputado Maurício Najar e preterindo o nome do cidadão Valdemar Machado de Barros?

Veja bem, V. Exa., que são duas questões formuladas numa questão de ordem, que diz respeito a que no futuro se modifique o Regimento, porque não bastou termos inserido na Constituição o artigo 31 da parte permanente, combinado com o artigo 7.º das disposições transitórias. Vamos ocupar a tribuna e discorrer sobre o assunto, mas estamos tentando alertar V. Exa. de que está havendo por parte da Mesa o exercício de um poder de força no sentido de ser omisso o nosso regimento.

Poderia, sim, a Mesa evitar três, quatro projetos decreto legislativos sobre o mesmo assunto, e hoje nós discutiríamos. É claro que se tivessem os três projetos de decreto legislativo, e se o primeiro fosse posto em votação e aprovado, os outros dois estariam prejudicados.

Esta é a questão de ordem, Sr. Presidente. 

Existe desde 9 de outubro um requerimento, ou uma manifestação de vontade, de alguém que alega preencher as exigências constitucionais e que pretende que a Assembléia se manifeste. Ao afirmar que só foi uma questão de ordem, gostaria que V. Exa. esclarecesse se realmente existe em poder da Mesa, desde 9 de outubro, esse requerimento do cidadão Dr. Valdemar Machado de Barros.

